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Introdução

Emissões antrópicas de gases de efeito estufa  (GEE) e as mudanças do uso 
e cobertura da terra deverão alterar o clima global nas próximas décadas 
(Intergovernmental Panel on Climate Change, 2013). Por exemplo, são esperados 
como resultado das atividades antrópicas aumentos da temperatura média glo-
bal, do nível médio do mar e da frequência e intensidade de precipitações e secas, 
ocasionando enchentes e ondas de calor. Tais mudanças deverão impactar sig-
ni�cativamente diversos agroecossistemas em todo o globo (Stocker et al., 2013; 
Stevanović et al., 2016; Moore et al., 2017; Zhao et al., 2017; Scott et al., 2018).

Com o crescimento populacional e o aumento do consumo de alimentos, �bras e 
biocombustíveis, o setor agropecuário terá enormes desa�os para manter o cres-
cimento da produção e se adaptar às mudanças do clima (Stevanović et al., 2016). 
Especi�camente, no Brasil, a demanda por exportações tem colocado o País como 
um dos principais produtores agropecuários no mundo. O setor agrícola tem pa-
pel de destaque no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, 23% do PIB industrial e 
42% das exportações (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 2018), assim 
como na geração de postos de trabalho, responsável por 37% dos empregos di-
retos e indiretos no País. Por sua vez, o setor brasileiro de árvores plantadas, com 
uma área de 7,84 milhões de hectares de re�orestamento, é responsável por 91% 
de toda a madeira produzida para �ns industriais e 6,2% do PIB industrial no País. 
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Ao contrário das regiões de altas latitudes, as regiões exportadoras de commodi-
ties agrícolas em regiões tropicais, como a América Latina, deverão experimentar 
impactos mais severos de mudanças climáticas sobre os rendimentos das cultu-
ras, e, como consequência, a magnitude da perda no superavit do consumidor 
poderá superar os potenciais benefícios sobre a produção dos produtores, o que 
poderá re�etir em aumento dos preços (Stevanović et al., 2016).

Portanto, os agroecossistemas do País terão que simultaneamente buscar inova-
ções tecnológicas que permitam a mitigação das emissões de GEE e a adaptação 
às alterações climáticas, de modo a garantir no médio e longo prazos a produção 
de alimentos à sua população atual e futura, bem como a geração de divisas por 
meio das exportações de commodities e, especialmente, de produtos de maior 
valor agregado da agroindústria.

Impactos diretos

O clima é o principal fator ambiental associado à variabilidade da produtividade 
na agricultura, especialmente para os sistemas de sequeiro, que ocupam grandes 
áreas de produção na Ásia e a maioria das áreas de produção na África e Amé-
rica Latina (Hijmans; Serraj, 2008). Os riscos climáticos com potencial de causar 
perdas signi�cativas ou totais à produção podem ser divididos em dois grupos: 
aqueles relacionados a eventos extremos (ex., baixas e altas temperaturas, preci-
pitações intensas e ventos fortes, entre outros) e aqueles relacionados a eventos 
cumulativos (ex., secas prolongadas, temperaturas limitantes ao crescimento por 
longos períodos, etc.). Estudos recentes têm enfatizado que, enquanto as mudan-
ças das condições médias do clima afetam a produtividade agrícola e requerem 
políticas de adaptação, grande parte das perdas de safras agrícolas e dos riscos 
à segurança alimentar estarão associados ao aumento das variações interanuais 
das condições climáticas graças à ocorrência de eventos climáticos extremos 
(Alexander et al., 2006; Stevanović et al., 2016). Por exemplo, a seca ocorrida na 
região central do Brasil em 2016 provocou a elevação dos preços do grão de mi-
lho e o desabastecimento de algumas regiões do País. Na safrinha de 2016, fo-
ram colhidos 39,6 milhões de toneladas de grãos de milho, 29,5% a menos que 
a safrinha do ano anterior (56,3 milhões de toneladas), apesar do acréscimo de 
10,3% da área plantada (Produção Agrícola Municipal, 2018). Ademais, 3 anos de 
chuvas abaixo da média histórica na região Sudeste dani�caram cerca de 100 mil 
hectares de �oresta de eucalipto, com perdas de 10 milhões de metros cúbicos de 
madeira entre 2013 e 2015.
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Os esforços em pesquisa, desenvolvimento e inovação têm buscado soluções 
para uma agricultura cada vez mais sustentável e capaz de adaptar-se aos im-
pactos das mudanças climáticas e mitigar as emissões dos  GEE. A  viabilidade 
econômica, social e ambiental para a adoção de tecnologias voltadas para o de-
senvolvimento sustentável é fundamental para reduzir as desigualdades sociais 
e garantir a segurança alimentar e hídrica para todos, a exemplo da Economia 
Circular (Stahel, 2016). O avanço do conhecimento cientí�co e tecnológico obtido 
nos últimos anos e a interação entre as instituições de ensino e pesquisa assu-
mem um papel fundamental na proposição e no sucesso da adoção de políticas 
públicas que visam aumentar a capacidade adaptativa frente aos riscos climáti-
cos, criando espaços de oportunidades e caminhos para a resiliência climática. 
A adaptação da agricultura para a Economia Circular cria oportunidades de miti-
gação de emissões de GEE em agroecossistemas mais e�cientes em termos pro-
dutivos e socioambientais (Stahel,  2016). Dessa maneira, torna-se imperativo o 
fortalecimento de ações para reduzir os impactos e riscos inerentes às mudanças 
climáticas, criar oportunidades na economia de baixa emissão de carbono e pro-
mover a sustentabilidade no meio rural.

Impactos indiretos

A mudança do clima poderá impactar de muitas maneiras como fator indireto 
de estresse aos vegetais em ecossistemas e agroecossistemas. Outro fator de 
grande impacto na produtividade das culturas nas próximas décadas poderá 
ser o efeito do incremento da pressão parcial do CO

2
 atmosférico sobre a fotos-

síntese das plantas, sobretudo daquelas do metabolismo C3  (ex., trigo, arroz e 
soja), mas também sobre o valor nutricional dos alimentos de base vegetal. Re-
sultados recentes têm indicado que as culturas  C3, não leguminosas, possuem 
concentrações mais baixas de proteína quando cultivadas em um ambiente com 
concentração de CO

2
 elevada, enquanto as culturas C4 parecem ser menos afe-

tadas (Myers et al., 2014). Esses efeitos sobre a produtividade e a qualidade dos 
alimentos vegetais têm merecido destaque na agenda de pesquisa da Embrapa. 
Por exemplo, o excesso de CO

2
 atmosférico pode eventualmente bene�ciar a pro-

dutividade de arroz irrigado no estado do Rio Grande do Sul, principal estado 
produtor do Brasil (Cuadra et al., 2015).

Com as mudanças climáticas, não apenas os estresses de ordem abiótica pode-
rão se intensi�car, mas também os de ordem biótica. Por exemplo, é de extrema 
importância estimar como os problemas �tossanitários poderão ser impactados 
pelas mudanças no clima, já que patógenos e pragas são fatores responsáveis por 
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drásticas reduções de produtividade e podem colocar em risco a sustentabilida-
de econômica e ambiental de diversas atividades agrícolas. No caso da produção 
animal, a incidência de ectoparasitas poderá se intensi�car, a exemplo dos carra-
patos, problema sanitário bastante comum na pecuária. Entretanto, as adoções 
de medidas de adaptação só poderão ser incorporadas a partir da geração do 
conhecimento que permitam relacionar os elementos climáticos com a distribui-
ção geográ�ca e temporal dos problemas �tossanitários. Nesse sentido, diversos 
estudos, por meio de simulação (modelos) e experimentação, vêm sendo realiza-
dos nos últimos anos (Pereira, 2008; Bettiol et al., 2017).

Impactos da agropecuária nas mudanças climáticas

A agropecuária não será apenas afetada pelas mudanças climáticas, mas poderá 
intensi�cá-las e deve, portanto, buscar meios de mitigar suas emissões de GEE. 
A comunidade cientí�ca convencionou o termo Agricultura de Baixa Emissão de 
Carbono (ABC), que visa à adoção de um conjunto de ações e tecnologias que 
mitiga as emissões combinadas de  GEE na forma de CH

4
  (metano), N

2
O  (óxido 

nitroso) e CO2 (dióxido de carbono) ou que sequestra CO
2
 da atmosfera na ve-

getação e nos solos. A ABC está associada aos agroecossistemas intensi�cados 
pela integração paulatina da biotecnologia vegetal e animal, da engenharia quí-
mica e da mecatrônica, a qual tem favorecido melhores índices de produtividade 
agropecuária e processos de reciclagem de materiais, consorciados ou não com 
a geração de energia renovável (biomassa, biodiesel, biogás,  etc.). Entre estes, 
ressaltam-se, por exemplo, combinações de sistemas integrados planta-animal, 
sistemas de plantio direto com rotação de culturas e plantas de cobertura/adu-
bação verde, a Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e pastagens recuperadas e 
manejadas (Sacramento et al., 2013; Brandão et al., 2017). A mitigação das emis-
sões pela integração e intensi�cação da agricultura em agroecossistemas permi-
te a conservação dos recursos naturais e serviços ambientais nos ecossistemas 
remanescentes (Silva et al., 2015). A prioridade deve ser dada às combinações de 
tecnologias e práticas agropecuárias que favoreçam ganhos de produtividade e 
mitigação certi�cada das emissões dos GEE.

Ademais à produção de commodities e de alimentos, o Brasil tem grande des-
taque nas indústrias de produção de papel, celulose e de biocombustíveis. As 
culturas energéticas são alternativas viáveis, pela óptica econômica e ambiental, 
de modo a contribuir, junto com a energia fotovoltaica e eólica, na substituição 
paulatina de fontes fósseis de energia por renováveis, principalmente para o setor 
de transportes. Diversas culturas têm sido usadas na produção de diferentes tipos 
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de biocombustíveis como etanol, de cana-de-açúcar e de milho, biodiesel de soja 
e biometano e bioquerosene de resíduos e dejetos animais. O setor �orestal, por 
sua vez, tem grande potencial na redução de GEE por meio do sequestro de car-
bono em plantações comerciais de árvores (para �ns não energéticos) e pela recu-
peração de áreas de Reserva Legal (RL), Áreas de Proteção Permanente (APP) e de 
Reserva Particular de Patrimônio Natural (RRPN) pela necessidade de adequação 
ao Código Florestal e ao Cadastro Ambiental Rural (CAR).

Conservação dos serviços ecossistêmicos

A oportunidade de alavancar tecnologias da Economia Circular para a mitigação 
das emissões e para a adaptação à mudança do clima pela agricultura deverá de-
sencadear a conservação dos recursos naturais, bem como resguardar a provisão 
de serviços ambientais pelos agroecossistemas do Brasil. Os agroecossistemas 
produzem uma variedade de serviços ecossistêmicos, como a regulação da quali-
dade do solo e da água, o sequestro de carbono, a manutenção da biodiversidade 
e de insetos polinizadores ou controladores de pragas, bem como serviços cul-
turais (Power, 2010). Entre esses serviços, destacam-se o ciclo da “água azul”, res-
ponsável pela formação dos rios, e o da “água verde”, que representa a interação 
da água pluviométrica e os ecossistemas terrestres, dando origem aos processos 
de evapotranspiração, percolação e recarga de aquíferos subterrâneos (D’Odori-
co et al., 2010). Nesse contexto, um dos principais serviços ecossistêmicos são os 
recursos hídricos.

As mudanças climáticas poderão afetar os recursos hídricos de diversas manei-
ras no Brasil. As projeções para a região do Semiárido nordestino apontam para 
aumentos da demanda hídrica, em virtude da elevação da evapotranspiração 
e da redução na precipitação, potencializando um processo análogo ao de de-
serti�cação (Cavalcanti et al., 2005; Gondim et al., 2012). Por sua vez, a mudan-
ça do clima vem ampliando eventos extremos de precipitação no Pantanal 
(Bergier et al., 2018). Sob pressão da expansão das áreas urbanas e do avanço do 
agronegócio de larga escala nas áreas rurais, diversas populações humanas vêm 
migrando e povoando periferias e outras áreas que são intrinsecamente mais vul-
neráveis às mudanças climáticas. Há indicativos, ainda, de que a mudança do cli-
ma possa aumentar o número de pedidos de asilo (refugiados da mudança do cli-
ma) em países desenvolvidos e em desenvolvimento (Missirian; Schlenker, 2017). 
Essas populações vulneráveis necessitarão cada vez mais de suporte e de políticas 
públicas que criem oportunidades para reintegrá-las à sociedade ou lhes dar con-
dições para que possam migrar e reestabelecer-se em regiões mais seguras.
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Políticas públicas

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) o�cializou o compromisso 
voluntário do Brasil com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mu-
dança do Clima (UFCCC) de mitigar as emissões de GEE entre 36,1% e 38,9% das 
emissões projetadas até 2020. O Decreto Presidencial nº 7.390/2010 (Brasil, 2010) 
regulamenta a PNMC e de�ne a linha de base de emissões de GEE para 2020 
em 3,2 Gt CO

2
-eq  (1 Gt = 109 toneladas de CO

2
 equivalentes). Portanto, o com-

promisso de mitigação absoluta correspondente se situa entre 1,2 Gt CO
2
-eq e 

1,3 Gt CO
2
-eq. Em 2012, a agropecuária representou 37% das emissões nacionais. 

De 2005 a 2012, as emissões da agropecuária tiveram um incremento de 7,4%, 
de 415,7 Gg CO

2
-eq para 446,4 Gg CO

2
-eq (1 Gg = 109 gramas ou 103 toneladas 

de CO
2
 equivalentes). Entretanto, foi de 1995 a 2005 que as emissões da agrope-

cuária mais cresceram, de 335,8 Gg CO
2
-eq para 415,7 Gg CO

2
-eq, ou seja, 23,8%. 

Para o uso da terra e �orestas, as emissões de 1990 (815,96 Gg CO
2
-eq) cresceram 

138% em 1995 (1.940,42 Gg CO
2
-eq), coincidente com o auge do desmatamento 

na Amazônia. Políticas públicas de monitoramento e de �scalização para a con-
tenção do avanço do desmatamento foram muito bem-sucedidas e efetivas para 
levar as emissões ao patamar de 175,7 Gg CO

2
-eq em 2012, uma redução de 91% 

em relação às emissões de 1995. Além da PNMC, o governo federal vem organi-
zando estratégias setoriais, como o Plano ABC (Plano..., 2012) e o Plano Nacional 
de Adaptação (PNA). A Embrapa tem contribuído proativamente na pesquisa e 
no desenvolvimento de novas tecnologias, bem como no suporte à formulação 
dessas políticas públicas ligadas à mitigação das emissões e adaptação à mudan-
ça do clima.

Integração de processos como 

resposta da agropecuária

A mitigação das emissões e a adaptação às mudanças climáticas requerem es-
sencialmente o uso e�ciente e integrado dos recursos naturais disponíveis em 
uma propriedade rural, maximizando o potencial da terra, com baixo impacto 
sobre os recursos naturais e, recomendável, com a geração local de energia re-
novável. Atualmente tem crescido o uso da abordagem proposta pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura  (FAO) que vincula 
os setores de energia, água e alimentos na agricultura denominada de Nexus 
(Flammini et al., 2014). A FAO criou essa abordagem com a �nalidade de informar 
e orientar os processos de tomada de decisão e de formulação de políticas públi-
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cas no intuito de melhoria das condições socioambientais e econômicas das na-
ções, apoiando os países na concepção e implementação de forma participativa 
(Flammini  et  al.,  2014). Os trabalhos de pesquisa e desenvolvimento de vincu-
lação de processos agropecuários realizado pela Embrapa para a mitigação de 
emissões e adaptação às mudanças climáticas têm grande aderência ao Nexus 
água-energia-alimento da FAO. Nesse ambiente, as gestões energéticas, hídricas 
e alimentares estão intimamente conectadas e, portanto, devem ser geridas e go-
vernadas de modo integrado para atender de forma e�caz às necessidades de 
uma população mundial em crescimento.

Considerações &nais

A agropecuária tem desempenhado um papel de grande importância na eco-
nomia e na segurança alimentar nacional. É consenso mundial de que a receita 
�nanceira e os alimentos advindos da exploração dos agroecossistemas tropicais 
estão ameaçados pelo agravamento das mudanças climáticas nas próximas dé-
cadas. Todavia, o desmatamento e o uso inadequado de áreas desmatadas para 
a produção de alimentos são responsáveis por uma fração não desprezível des-
se agravamento por causa das emissões de GEE. Diversas políticas públicas ado-
tadas nos últimos 20 anos têm contribuído para mitigar as emissões brasileiras 
oriundas do desmatamento, em particular na Amazônia e no Cerrado, bem como 
para estimular a adoção de tecnologias e arranjos produtivos mais sustentáveis. 
Os esforços de pesquisa, desenvolvimento e inovação da Embrapa, em parceria 
com outros centros de pesquisa e a iniciativa privada, têm resultado em grandes 
contribuições e avanços para a de�nição dessas políticas.

Por sua vez, tendo em vista que a maior parte das emissões de GEE é originária 
da queima de combustíveis fósseis, e mesmo que os países do Anexo I cumpram 
suas metas de redução de emissões, é realista a possibilidade de que a tempera-
tura média do planeta ultrapasse o limiar de +2 ºC. Nesse caso, a necessidade de 
adaptação dos agroecossistemas à mudança do clima é fundamental.

O Brasil precisa, portanto, tomar medidas imediatas para fortalecer o estabeleci-
mento de parcerias públicas e privadas que permitam avanços signi�cativos do 
conhecimento. Esses avanços necessariamente devem ser traduzidos em tecnolo-
gias destinadas a aumentar simultaneamente a produtividade agropecuária e dos 
serviços ambientais (produção de água, estoque de carbono, biodiversidade, etc.) 
dos agroecossistemas já estabelecidos nos diferentes biomas, evitando, assim, 
novos desmatamentos. A Embrapa certamente exercerá um papel de liderança 
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e protagonismo nessas ações, tendo em vista a sua capilaridade nacional e sua 
capacidade de tecer grandes redes de colaboração em uma economia cada vez 
mais aberta e mais competitiva (Brasil, 2018).
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